                                       INDICAÇÃO N.º     1374    , DE 2.003.

                     Indicamos, com fundamento no artigo 159 da XI Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Governador do Estado de São Paulo, que  tome as providências cabíveis  na fiscalização de eventos promovidos no Estado de São Paulo, voltados para uma grande quantidade de pessoas e o reforço da Polícia Militar, durante a realização de eventos, que congregam grande público. 

JUSTIFICATIVA

                    O número significativo de eventos promovidos no Estado de São Paulo, muitas vezes realizados com precário equipamento, e nenhuma garantia à integridade física aos seus participantes, o papel exercido pelo Estado, na garantia à segurança de seus cidadãos, no sentido que se infere das circunstâncias narradas, é da competência indelegável do Executivo Estadual. 

                    Na condição de médica e cidadã, tenho acompanhado com grande preocupação o contínuo e crescente número de acidentes, ocasionados durante eventos promovidos no Estado de São Paulo, com participação de grande contingente de pessoas. 

                     Recentemente, no dia 11 de agosto de 2.003, no município de Itapecerica da Serra, durante um rodeio promovido no ginásio de esportes daquela localidade, perante um público de 30.000 (trinta mil) pessoas, a Dr.ª Ildete Tavares de Almeida Gonçalves, advogada, sofreu um acidente. 


        Dra. Ildete,  irmã da Deputada Estadual Dra. Havanir Nimtz, estava descendo a escada, quando escorregou a bateu as costas na quina da escada e não conseguiu se levantar devido à forte dor que sentia.

.


Uma amiga ficou com ela no local, enquanto a irmã se dirigiu ao setor de emergência para pedir socorro. Um rapaz ia acompanhá-la até o local, mas voltou porque foi chamado para socorrer um rapaz em “coma alcoólico”. A irmã de Ildete o seguiu e verificou que tinha mais dois rapazes socorrendo a outra pessoa, colocando-a numa maca. Como estavam demorando, a irmã de Ildete pediu que alguém a socorresse, pois  Ildete  estava esperando por muito tempo, socorro médico.


Um deles, que parecia um paramédico, foi até o local, do acidente, disse que Ildete não estava tão grave , e sugeriu que ela fosse andando até a sala de atendimento. Como ela disse que não poderia andar, ele  a segurou de um lado e a amiga do outro, para levá-la até a sala de emergência. Nesse trajeto ela teve que subir uma escada com degraus grandes, e depois desceu outra escada bem maior.


Ela foi colocada na maca, e o rapaz que não tinha nenhuma qualificação, nem de paramédico,  a examinou e disse que não havia  “perfurado” o pulmão. A irmã e os amigos pediram que a ambulância, que estava parada no local, a levasse até o pronto socorro, para ter um atendimento adequado. Mas o rapaz informou que a ambulância estava lá somente para atender aos peões que concorriam no rodeio, e que a ambulância foi conseguida pela firma que organizou a festa, que apenas seria usada para o público se fosse caso de risco de vida, e não estava à disposição do público presente, que era por volta de 30.000 pessoas. Então, uma amiga de Ildete, que trabalha na Prefeitura, pediu para um agente de trânsito levá-la até a casa dela, num condomínio próximo, sem o mínimo de proteção a qualquer tipo de fratura, para que o marido dela a levasse até um hospital.


            No hospital, foi constatado que ela tinha sofrido graves fraturas em 2 costelas e o médico informou que ela podia ter tido uma fratura na coluna, ou ter perfurado um órgão interno, como por exemplo baço e pulmão. 

                                É atribuição do Poder Executivo Municipal, garantir a segurança de seus cidadãos. No caso específico de Itapecerica da Serra, a irregularidade mostra-se agravada, visto que a Administração Municipal, além de ceder um espaço público para a realização do evento, o apoiou institucionalmente.

                      Ao apoiar a realização do evento, a Prefeitura associa-se ao empreendimento, sugerindo à população, que tal realização está de pleno acordo com as exigências pre4vistas pela lei, o que implica condições mínimas de atendimento médico e segurança.

                    É necessário que o Administrador Municipal, não deixe encantar-se pela exposição pública, motivado por holofotes, que credenciem como produtor de eventos, e sim que esteja ciente de seu compromisso com a segurança de seus cidadãos.  

                    Por estas razões apresento a presente indicação, para que a integridade física dos paulistas seja preservada, com ações afetivas do Governo do Estado.

                                 Sala de sessões, 04 de setembro de 2.003.

                                         Dr.ª Havanir Nimtz

                                              Deputada Estadual

                                                      PRONA
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